
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.871 - SP (2017/0063385-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E 

DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA 
COMARCA DE CAPIVARI 

ADVOGADOS : RUBENS HARUMY KAMOI  - SP137700 
 JUCELINO SILVEIRA NETO  - SP259346 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAPIVARI 
ADVOGADO : ROBERTA HORTOLANI FONTOLAN  - SP221006 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  
OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA (POR ANALOGIA) DA SÚMULA N. 
518/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 467, 485 
E 495 DO CPC E 6º DA LINDB.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211/STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – In casu, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal acerca dos efeitos da coisa julgada, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 14 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.871 - SP (2017/0063385-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E 

DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA 
COMARCA DE CAPIVARI 

ADVOGADOS : RUBENS HARUMY KAMOI  - SP137700 
   JUCELINO SILVEIRA NETO  - SP259346 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAPIVARI 
ADVOGADO : ROBERTA HORTOLANI FONTOLAN  - SP221006 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas ns. 518, 211 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que “ o recurso do 

Agravante não se funda em violação da Súmula 239/STF, mas sim em não 

aplicação da referida súmula sob pena de violação aos 467, 485, 495, CPC, 

e artigo 60, §§ 1º e 2º, do LINDB” (439e) e  “que a análise dos efeitos da 

decisão judicial transitada em julgado, proferida em Mandado de Segurança 

Preventivo não demanda de dilação probatória, mas sim de mera 

interpretação do instituto da coisa julgada” (440e).

Alega ainda que “ é de se concluir pelo equívoco da decisão 

agravada, que deseja a aplicação da Súmula 211/STJ, isso porque, a 

matéria da coisa julgada foi debatida no tribunal, e o que é pior, a lei federal 

restou desrespeitada, pois não foi aplicada, muito embora tenha sido 

questionada sua aplicabilidade” (fl. 441e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

446e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.871 - SP (2017/0063385-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E 

DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA 
COMARCA DE CAPIVARI 

ADVOGADOS : RUBENS HARUMY KAMOI  - SP137700 
   JUCELINO SILVEIRA NETO  - SP259346 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAPIVARI 
ADVOGADO : ROBERTA HORTOLANI FONTOLAN  - SP221006 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante. 

Com efeito, o recurso não pode ser conhecido por suposta 

ofensa à Súmula n. 239/STF. Isso porque, nos termos da Súmula n. 

518/STJ: Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 

recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula.

Outrossim, o recurso especial possui fundamentação 

vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 

aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual 

destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação 5º, XXXVI, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
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PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013).

No que se refere aos arts. 467, 485 e 495 do CPC e 6º da Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foram 

analisados pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 

declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados dispositivos.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
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MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Aliado a isso, esta Corte adota o posicionamento, segundo o 

qual, em matéria tributária, se o julgado transitado em julgado 

fundamentar-se na ilegalidade ou inconstitucionalidade do imposto, bem 

como referir-se à tributalidade e tratar-se de imposto continuativo e de 

obrigação periódica, o  julgado  conservará  sua  eficácia,  protegido  sob o 

manto da coisa julgada, até que ocorra alteração no estado de fato ou de 

direito.

Todavia, se a decisão que afasta a cobrança do tributo  

restringe-se a determinado exercício, aplica-se por analogia, o Enunciado 

Sumular n. 239/STF: "Decisão que declara indevida a cobrança do imposto 

em determinado exercício, não faz coisa julgada em relação aos 

posteriores".

No caso, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes 

termos: "a autora apelante informa que, com o julgamento da ação que 

discutia o tributo do exercício de 2004, a qual foi julgada procedente, tal 

sentença teria seus efeitos sobre os débitos exigidos na presente execução 

fiscal. Ora, sua pretensão pelo reconhecimento da coisa julgada nos termos 
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acima expostos, não deve ser acolhida, pois a Súmula 239 do STF restringe 

os efeitos da decisão que declara indevida a cobrança de imposto ou taxa 

apenas ao período discutido, não abrangendo os outros exercícios 

posteriores, sendo esta também a orientação do STJ" (fls. 269/271e).

In casu, considerando o entendimento do tribunal de origem de 

que, no mandado de segurança anteriormente impetrado se discutiu apenas 

o tributo do exercício de 2004, bem como a ausência de outras informações 

acerca do mandamus em discussão no acórdão impugnado, a revisão do 

entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal acerca dos efeito do julgado transitado em julgado demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO.   ICMS.   
OPERAÇÕES   INTERESTADUAIS.  COMBUSTÍEIS  E 
LUBRIFICANTES.  LC  87/96.  COISA JULGADA. OFENSA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA    DE    NOVA   
LEGISLAÇÃO   QUE   MODIFICA   RELAÇÃO 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. SÚMULA 239/STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  
são submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2.  Nos  termos  da  Súmula 239/STF: "decisão que declara 
indevida a cobrança  do imposto em determinado exercício, 
não faz coisa julgada em relação aos posteriores".
3. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 
de que "não   há   ofensa  à  coisa  julgada  quando  na  relação  
jurídica continuativa ocorre alteração no estado de fato ou de 
direito" (AgRg no  REsp 888.834/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ  12/11/2007, p. 179). Precedentes: 
AgRg no AREsp 411.045/DF, Rel. Ministra  ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/12/2014; AgRg no 
AgRg  no  REsp  1446036/RS,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA  TURMA,  DJe  
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20/10/2014;  AgRg  no  REsp  1194372/RS,  Rel. Ministro  
HAMILTON  CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/12/2010; REsp 605.953/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 01/08/2005.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 421.151/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS ASPECTOS 
FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. SÚMULA 
239/STF.
1.  A matéria pertinente aos arts. 522, 485, 741 e 93, do CPC,  
não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco 
foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual 
omissão.
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide 
o óbice da Súmula 282/STF.
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame 
dos elementos do processo a fim de apurar a existência de 
coisa julgada já afastada pelo Tribunal a quo, com fundamento 
em análise das provas colhidas nos autos. Precedentes: AgRg 
no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; 
AgRg no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 18/05/2011; AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8/11/2010.
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, em linha de 
princípio, conforme o entendimento perfilhado pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se 
orienta no sentido de que "não há ofensa à coisa julgada 
quando na relação jurídica continuativa ocorre alteração no 
estado de fato ou de direito" (AgRg no REsp 888.834/RJ, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 12/11/2007 ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016).

TRIBUTÁRIO.  ICMS.  VENDA  A  PRAZO.  ENCARGOS  
INCIDENTES.  BASE DE CÁLCULO.  VALOR TOTAL. 
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LEGALIDADE DA INCLUSÃO. COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ.
1.  Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal 
ajuizados com a  finalidade  de  desconstituir  a cobrança de 
ICMS incidente sobre encargos de parcelamento de vendas a 
prazo.
2.  Não se verifica omissão no acórdão recorrido, pois da 
análise de seu inteiro teor, revela-se que a questão foi 
integralmente decidida com fundamentação clara e suficiente.
3.  A  orientação  do  STJ  é  de  que,  em matéria tributária, se 
a conclusão  da  sentença  transitada  em  julgado  "for  em  
razão de ilegalidade do imposto em si mesmo, ou de sua 
inconstitucionalidade, ou  referir-se  a  tributabilidade,  então,  
tratando-se  de imposto continuativo   e   de   obrigação  
periódica,  o  julgado  proferido conservará  sua  eficácia,  
protegido  sob o manto da coisa julgada" (REsp  1.057.733/RS,  
Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
3/8/2011).
4.  Contudo, no mesmo precedente, ficou assentado que, "Se, 
todavia, a   decisão  que  afasta  a  cobrança  do  tributo  se  
restringe  a determinado  exercício  (a exemplo dos casos 
onde houve a declaração de  inconstitucionalidade  somente  
do art. 8º, da Lei n. 7.689/88), aplica-se  o  enunciado  n.  239  
da Súmula do STF, por analogia, in verbis:  'Decisão  que  
declara  indevida  a  cobrança do imposto em determinado   
exercício   não  faz  coisa  julgada  em  relação  aos 
posteriores'" (destaquei).
5.  No  caso  concreto,  o acórdão recorrido assentou: "(...) não 
há ofensa  à  coisa  julgada  na  medida  em  que o que foi 
decidido no processo  n°  017/1.04.0004097-0  atinge  tão  
somente os créditos e exercícios  ali  debatidos,  de  forma  
que a sentença transitada em julgado  não  tem a extensão 
afirmada pela parte apelante" (fl. 225, destaquei).  Na ementa, 
ficou expressamente consignado que "o objeto das  ações  
não  é  o mesmo, em que pese serem as mesmas partes, não 
havendo o que falar em ofensa à coisa julgada" (fl. 223).
6.  Diante  da  conclusão de que o dispositivo transitado em 
julgado somente  alcançou  os  exercícios  relativos  às CDAs 
contestadas em processo  anterior e de que são distintos os 
objetos das demandas, e ausentes  informações  adicionais  
sobre a causa de pedir e o pedido daquela  ação,  o  
acolhimento  da  pretensão  recursal  depende  de 
revolvimento  fático-probatório,  o  que  encontra  óbice  na 
Súmula 7/STJ.  No  mesmo  sentido:  AgRg no AREsp 
357.985/CE, Rel. Ministro Humberto  Martins,  Segunda  
Turma,  DJe  18/9/2013;  AgRg  no AREsp 283.583/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
7/5/2013.
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7.  O entendimento pacífico da Primeira Seção do STJ é de 
que a base de cálculo do ICMS alcança o valor total da venda 
a prazo, incluídos os  encargos  incidentes  sobre  o  
parcelamento  celebrado  entre o contribuinte  e  o  comprador 
da mercadoria (REsp 1.106.462/SP, Rel.
Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  DJe 13/10/2009, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC).
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 501.291/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
01/07/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
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divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.

Documento: 1655745 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/11/2017

Página  12 de 4



 
 

 
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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6632010

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL 
DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE CAPIVARI 

ADVOGADOS : RUBENS HARUMY KAMOI  - SP137700 
 JUCELINO SILVEIRA NETO  - SP259346 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAPIVARI 
ADVOGADO : ROBERTA HORTOLANI FONTOLAN  - SP221006 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL 
DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE CAPIVARI 

ADVOGADOS : RUBENS HARUMY KAMOI  - SP137700 
 JUCELINO SILVEIRA NETO  - SP259346 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAPIVARI 
ADVOGADO : ROBERTA HORTOLANI FONTOLAN  - SP221006 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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